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ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 02, de 10 de outubro de 2008.

Dispõe sobre as rotinas de controle e acompanhamento dos contratos administrativos e prestações de contas de convênios e operações de crédito da administração direta e indireta.

O ASSESSOR DE CONTROLADORIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 06 inciso XV, artigo 07 parágrafo 2° da Lei Complementar n° 196 de 29 de dezembro de 2000, alterada pela Lei Complementar n° 200, de 10 de maio de 2001 e pelo Decreto n° 175 de 30 de novembro de 2.001, que regulamenta o Sistema de Controle Interno:

Considerando a necessidade de acompanhar e dar uniformidade aos procedimentos adotados pelas secretarias, departamentos e divisões administrativas;

Considerando a necessidade de orientação aos departamentos e divisões da Administração Direta, Autarquia e Fundações, quanto as rotinas de controle dos atos administrativos;

Considerando o que dispõe o artigo 67 da Lei 8.666, de 21 junho de 1993.

RESOLVE:

CONTRATOS ADMNISTRATIVOS

Art. 1° - Cada Secretário ou Dirigente de Unidade Administrativa ficará responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos contratos para aquisição de produtos ou serviços, locações e outros, para sua Unidade Administrativa, podendo delegar essa função mediante termo para outro servidor.

§ 1° - No Termo de nomeação de servidor como fiscal de contrato deverá constar além do nome do servidor, sua matrícula funcional, cargo e descrição resumida do objeto contratual, conforme anexo I.

§ 2° - Os contratos que abrangem as demais unidades administrativas como contratação de seguro, publicação legal, acesso a internet e outros, serão acompanhados e fiscalizados pelo Secretário da Fazenda e Administração ou por servidor por ele indicado conforme caput deste artigo. 

Art. 2° – Em se tratando de Obras Públicas a fiscalização do contrato, bem como a verificação dos termos do edital e anexos, será executada obrigatoriamente por Comissão de Acompanhamento de Obra, instituída através de portaria, composta no mínimo, por três servidores.

Art. 3° - A Divisão de Administração de Suprimentos ou o setor responsável pelo processo licitatório deverá enviar cópia dos contratos assinados onde haja fornecimento de mão de obra para a Administração Municipal, ao Técnico de Segurança do Trabalho que verificará mensalmente o cumprimentos das normas de segurança e emitirá relatório a comissão de acompanhamento da obra ou ao fiscal de contrato.

Art. 4° - Nos contratos em geral os fiscais de contrato deverão fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais, devendo também observar, conforme o caso: 

a)A data de validade do produto;

b)Se a mercadoria entregue atende a todas a quantidades, marcas, cores e similares contidas na proposta vencedora;

c)Havendo amostra verificar se são similares as entregues;

d)As datas de entrega;

e)O cumprimento do cronograma de entrega;

f)A conclusão de serviços ou compras responsabilizando-se por todas as questões administrativas oriundas do contrato;

Art. 5° - Na indicação de servidores e membros de comissão de acompanhamento de obras, os Dirigentes de Unidades Administrativas deverão observar o conhecimento necessário para execução das fiscalizações, podendo ser responsabilizados pela indicação de profissionais incapacitados para tal função.

CONVÊNIOS

Art. 6° - A aplicação dos convênios, bem como a observância das regras nele fixadas serão de responsabilidade do cada Secretário ou Dirigente de Unidade Administrativa.

Art. 7° - As prestações de contas de convênios e operações de crédito deverão ser entregues em tempo hábil para a Divisão de Contabilidade que encaminhará a prestação de contas até seu destino final e arquivará uma cópia da prestação.

Art. 8° - Todas as solicitações de convênios com o Governo Federal após a data de 01 de maio de 2008 deverão ser entregues na Divisão de Contabilidade para atender as exigências do SICONV - Sistema de Gestão de Convênios.

Art. 9° - As solicitações de convênios com o Governo Estadual feitas após a vigência desta Instrução Normativa deverão ser comunicadas a Divisão de Contabilidade.

 Art. 10° - Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de 15 de setembro de 2008, mediante publicação no mural público da Prefeitura de Timbó.  

MUNICÍPIO DE TIMBÓ, em 10 de outubro de 2008; 138o ano de Fundação; 74o ano de Emancipação Política.
Thomaz H. N. Campregher.

Assessor de Controladoria.

ANEXO I

TERMO DE INDICAÇÃO PARA ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO.

Nome:                     




 Matr.: 
Função: 
Unidade:  

Número do Contrato:

Descrição do objeto contratual:

Pelo presente termo responsabilizo-me pelo acompanhamento e fiscalização do contrato acima citado, em conformidade com a Instrução Normativa 02/2008 Controle Interno:

Por estar de acordo com estes termos abaixo assino:

Data : ___/____/___.   

 ___________________                          ____________________


   Assinatura Responsável                                       Assinatura Secretário da Unidade

